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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HIPÓTESE DO ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE DO 
ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONTRIBUIÇÕES AO FUNRURAL. ACÓRDÃO A QUO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.
1. De acordo com o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra a 
decisão da origem que nega seguimento a recurso especial.
2. Assim sendo, mantém-se a decisão combatida, que não conheceu em parte do 
recurso, pois o agravo em recurso especial é instrumento inadequado para afastar 
a aplicação de tese de recurso repetitivo, razão pela qual deve ser mantido o não 
conhecimento parcial do recurso especial.  
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HIPÓTESE DO ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE DO 
ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONTRIBUIÇÕES AO FUNRURAL. ACÓRDÃO A QUO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.
1. De acordo com o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra a 
decisão da origem que nega seguimento a recurso especial.
2. Assim sendo, mantém-se a decisão combatida, que não conheceu em parte do 
recurso, pois o agravo em recurso especial é instrumento inadequado para afastar 
a aplicação de tese de recurso repetitivo, razão pela qual deve ser mantido o não 
conhecimento parcial do recurso especial.  
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte 

Superior que não conheceu do recurso especial uma vez que, consoante o disposto no 

art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial com base no inciso I, b, do referido artigo. A propósito, consignou a 

decisão recorrida, in verbis:
Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por ASSOCIAÇÃO DAS 
EMPRESAS DO MERCADO IMOBILIÁRIO DO ESTADO DE ALAGOAS - 
ADEMI contra decisão que negou seguimento ao recurso especial em razão de 
o acórdão recorrido encontrar-se em consonância com o entendimento 
firmado sob o rito dos recursos repetitivos, cuja intimação efetivou-se já na 
égide do novo Código de Processo Civil.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no inciso I, 
b, deste mesmo artigo:
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
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(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-
presidente do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:
[...] b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 
exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 
interno, nos termos do art. 1.021.
Assim, a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei 
torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da 
fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível. A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO IMPUGNADO. CONFORMIDADE COM 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
1. É inadmissível o agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
nega seguimento a recurso especial, por estar o acórdão recorrido em 
consonância com entendimento exarado no regime de julgamento de recursos 
repetitivos.
2. Segundo o art. 1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, o recurso adequado nessa 
hipótese é o agravo interno do art. 1.021 desse diploma normativo.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.529.922/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 14/2/2020.) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL 
EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE.
1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano material.
2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do CPC/2015.
3. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, c/c 
1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra decisão na origem 
que nega seguimento ao recurso especial com base em recurso repetitivo.
4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro grosseiro, 
porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão legal do recurso 
adequado.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe de 12/2/2020).
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Nas razões do Agravo Interno, o agravante aduz que pelo princípio da 

instrumentalidade das formas admite-se o conhecimento do Agravo em Recurso 

Especial, sem a necessidade de interposição prévia do Agravo Interno em face da decisão 

de inadmissibilidade do apelo especial, nos termos da exegese dos artigos 188 e 277, 

ambos, do Código de Processo Civil.

Não houve a apresentação de Contraminuta ao Agravo Interno. 

É o relatório. 
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VOTO

Deveras, a pretensão recursal não merece prosperar. 

Observa-se que o presente recurso não se ampara na jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, o Tribunal de origem não conheceu do apelo 

nobre em razão da matéria controvertida nos autos se amoldar aos representativos de 

controvérsia examinado nos temas 325 e 495, nos quais se discutiram a exigibilidade das 

contribuições destinadas a terceiros, em virtude da revogação da base de cálculo das 

contribuições sociais gerais sobre a folha de salários pela EC nº 33/2001.

Nesse sentido, é pacífico o posicionamento de que o recurso cabível contra 

decisão que nega seguimento ao Recurso Especial, cujo julgamento foi submetido ao rito 

dos Recursos Repetitivos, com fulcro no art. 1.030, I, "b", do CPC, é o Agravo Interno, 

constituindo erro grosseiro a interposição de Agravo em Recurso Especial. Dessarte, 

mostra-se inviável a aplicação do Princípio da Fungibilidade. Registre-se que qualquer 

argumentação de inaplicabilidade da tese ao caso concreto deve ser manejada, 

primeiramente, no recurso de agravo interno na origem, não sendo o agravo interno 

interposto contra a decisão monocrática deste Superior Tribunal de Justiça a sede 

própria para esse debate nesse momento processual.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, "B", DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. 1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do 
Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 2. 
Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra 
decisão do presidente ou vice-presidente da Corte de origem que negar 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com o entendimento do STJ fixado em regime de recursos 
repetitivos. 4. Inaplicável, portanto, o princípio da fungibilidade e a 
determinação de retorno dos autos à Corte de origem para julgar o recurso 
como agravo interno, tendo em vista a configuração de erro grosseiro. 5. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/10/2017) (grifei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO COM BASE EM JULGAMENTO 
DE RECURSO REPETITIVO. AGRAVO INTERNO. CABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. NÃO APLICAÇÃO. 1. O recurso cabível 
contra a decisão que nega seguimento a recurso especial com base em 
julgamento de recurso repetitivo é o agravo interno. 2. Tendo sido a decisão 
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que não admitiu o recurso especial publicada já na vigência do atual Código 
de Processo Civil, mostra-se manifestamente incabível o manejo do recurso 
previsto no artigo 1.042 do novo CPC/2015, sendo inviável a aplicação do 
princípio da fungibilidade. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1.447.394/AP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
12/6/2019) (grifei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO NA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA 
QUE NÃO CONFRONTA A INTEGRALIDADE DA MOTIVAÇÃO ADOTADA 
NA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. DESATENDIMENTO DO ÔNUS 
DA DIALETICIDADE. ERRO GROSSEIRO. REFUTAÇÃO DE 
FUNDAMENTO VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. (...) 2. A teor do 
referido preceito legal, descabe a interposição do agravo em recurso especial 
quanto a capítulo decisório fundado na aplicação de entendimento firmado 
em regime de recursos repetitivos, o recurso correto sendo o agravo interno, 
nos termos do art. 1.030, inciso I, alínea "b" e § 2.º, do CPC/2015, 
constituindo erro grosseiro a opção pelo agravo em recurso especial. 
Precedentes. 3. Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp 
1.108.347/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 28/8/2017) (grifei).
 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 
NOVO CPC, ART. 932. (...) 2. A decisão que não admite o recurso especial 
tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento 
do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A 
decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como 
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais. 4. 
Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra 
decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 5. Embargos de divergência não providos. 
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2018, DJe 30/11/2018, grifou-se).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE DO ART. 1.030, § 2º, DO 
CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. CONTRIBUIÇÕES AO FUNRURAL. ACÓRDÃO A QUO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 1. De acordo 
com o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra a 
decisão da origem que nega seguimento a recurso especial. 2. Assim 
sendo, mantém-se a decisão combatida, que não conheceu em parte do 
recurso, pois o agravo em recurso especial é instrumento inadequado 
para afastar a aplicação de tese de recurso repetitivo, razão pela qual 
deve ser mantido o não conhecimento parcial do recurso especial. 3. A 
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controvérsia dos autos foi dirimida com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, os quais refogem a análise deste 
Tribunal Superior, em virtude do previsto no inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. Precedentes. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp. 1.300.845/MS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 10.12.2018) (grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DO MERCADO IMOBILIÁRIO DO ESTADO DE 
ALAGOAS - ADEMI

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
ISRAEL MENDONÇA SOUZA - SE000484

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS - 
CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DO MERCADO IMOBILIÁRIO DO ESTADO DE 
ALAGOAS - ADEMI

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
ISRAEL MENDONÇA SOUZA - SE000484

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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